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Decido, em face da posse de qualidades ímpares, reconhecida expe-
riência e excelente desempenho, bem como da formação académica e 
profissional de que é titular:

Nomear, segundo o regime da comissão de serviço, o Dr. Paulo Daniel 
Peres Cavaco para o exercício das funções inerentes ao cargo de Admi-
nistrador do Instituto Politécnico de Beja, com efeitos imediatos.

Nota Curricular
Nome: Paulo Daniel Peres Cavaco
Data de nascimento: 30 de Abril de 1977
Naturalidade: Beja
Habilitações Académicas: Licenciatura em Direito pela Universidade 

Moderna — Pólo de Beja; Pós -graduado em Ciências Jurídico -Políticas 
pela Faculdade de Direito de Lisboa.

Categoria: Técnico Superior do Instituto Politécnico de Beja.
Actividade Profissional:
Docente do Ensino Superior Público Politécnico (público) e Univer-

sitário (público e privado);
Técnico Superior do Instituto Politécnico de Beja;
Coordenação dos Serviços Jurídicos do Instituto Politécnico de Beja;

Outras Informações Relevantes:
Titular do Curso CADAP — Edição de 2010 — Évora, ministrado 

pelo INA.
5 de Maio de 2011. — O Presidente, Vito José de Jesus Carioca.
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 Despacho (extracto) n.º 7312/2011
Por meu despacho de 4 de Abril de 2011:
Margarida Isabel Fernandes Branco Cortes Cavaco Leão — na 

sequência de procedimento concursal, foi celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com período 
experimental de 240 dias, na categoria de Técnico Superior para os 
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Beja, com a re-
muneração de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito 
cêntimos), correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao nível re-
muneratório 15 da tabela única, com efeitos a 11 de Abril de 2011.

5 de Maio de 2011. — O Presidente, Vito Carioca.
204645929 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso (extracto) n.º 10735/2011
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 

20 de Abril de 2011, do Presidente do Instituto Politécnico de Leiria 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para constituição de relações jurídicas de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho 
abaixo identificado.

O presente procedimento respeitou o n.º 1 do artigo 4.º e 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, uma vez que a DGAEP emitiu 
uma dispensa geral, ainda que temporariamente, da consulta prévia à 
ECCRC.

2 — Funções/Caracterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Técnico Superior 

de design multimédia para área Design de Comunicação e Informação 
da Unidade de Ensino a Distância do Instituto Politécnico de Leiria, 
para exercer funções de:

a) Integração lógica e funcional de elementos em multiformatos (texto, 
imagem, áudio, vídeo) na produção de conteúdos de aprendizagem 
multimédia, de acordo com princípios pedagógicos, de acessibilidade 
e de usabilidade;

b) Adaptação e desenvolvimento de conteúdos de aprendizagem em 
suporte papel para o formato multimédia;

c) Adaptação e desenvolvimento de conteúdos de aprendizagem para 
o formato móvel;

d) Criação de conteúdos de aprendizagem multimédia que obedecem 
a princípios pedagógicos definidos em storyboard e de acordo com as 
normas SCORM e IMS.

e) Aplicação das boas práticas no âmbito das normas W3C e standards 
para acessibilidade.

Funções previstas no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

4 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o procedimento concursal é valido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

5 — Postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 1 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Unidade de Ensino a Distância do Instituto 
Politécnico de Leiria.

7 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta as limitações 
introduzidas pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro relativamente 
à determinação do posicionamento remuneratório, o valor será de 
1201,48€.

8 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de actos, conforme despacho do Senhor Presidente do Instituto 
Politécnico de Leiria, de 20 de Abril de 2011proferido ao abrigo do 
n.º 6, do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro poder -se -á 
proceder, respeitadas as prioridades legais da situação jurídico -funcional 
dos candidatos, ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

9 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11 — Habilitações académicas: Poderão ser admitidos os indivíduos 
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas possuam as 
habilitações exigidas para cada um dos postos de trabalho colocados a 
concurso (cf. n.º 1, do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro) titularidade de licenciatura na área da multimédia na educação.

12 — Forma de apresentação das candidaturas: Forma de apresen-
tação das candidaturas: A formalização das candidaturas é realizada, 
obrigatoriamente, mediante o formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da Directora Geral 
da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
Maio de 2009, que se encontra disponível na página electrónica do IPL. 
A apresentação da candidatura só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efectuada:
Pessoalmente na Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 

2411 -901 Leiria, durante as horas normais de expediente (09h00 às 
12:30 h e das 14:00 h às 17h30); ou,

Através de correio registado e com aviso de recepção, até ao 
termo do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 
4133,2411 -901 Leiria.

13 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do formulário referido no ponto anterior, do currículo 
vitae devidamente assinado e rubricado e de fotocópia legível do certi-
ficado de habilitações ou outro documento idóneo, legalmente reconhe-
cido para o efeito. A candidatura deverá, ainda, ser acompanhada dos 
certificados das acções de formação frequentadas e demais documentos 
comprovativos dos restantes elementos constantes no currículo vitae que 
possam relevar para a apreciação do mérito dos candidatos, sob pena 
de não serem considerados.

14 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e e) 
do ponto 9) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso de 




